
Deliberação Normativa COPAM nº 176, 21 de agosto de 2012. 
 

Altera dispositivos da Deliberação 
Normativa COPAM nº 74, de 09 de 
setembro de 2004, incluindo na listagem 
E código de atividade para geração de 
energia fotovoltaica.1

  

 
(Publicação – Diário do Executivo – “Minas Gerais” – 22/08/2012) 

 
O PRESIDENTE DO Conselho Estadual de Política Ambiental – 

COPAM, no uso das atribuições que lhe confere o art. 5º, I, da Lei nº 7.772 ,de 
8 de setembro de 1980, e tendo em vista o disposto no art. 214, § 1º, IX, da 
Constituição do Estado de Minas Gerais, e nos termos do art. 4º, I e II, da Lei 
Delegada nº 178, de 29 de janeiro de 2007, e seu Regulamento, Decreto nº 
44.667, de 3 de dezembro de 2007, art. 4º, II.2 3 4 

 
Considerando a necessidade de disciplinar a regularização da atividade 

de geração de energia solar em usinas fotovoltaicas;  
 
DELIBERA, “Ad Referendum” da Câmara Normativa e Recursal do 

COPAM: 
 
Art. 1º - Fica incluído na listagem “E” da Deliberação Normativa COPAM 

nº 74, de 9 de setembro de 2004, o item especificado a seguir:  
 
E-02-06-2 - Usina Solar Fotovoltaica  
 
Pot. Poluidor/Degradador Ar: P Água: P Solo: G Geral: M  
 
Porte:  
 
Capacidade Instalada ≤ 10 MW :Pequeno  
 
10 MW < Capacidade Instalada ≤ 80 MW : Médio  
 
Capacidade Instalada > 80 M : Grande. 

                                                           
1
 A Deliberação Normativa COPAM nº 74, de 9 de setembro de 2004 (Publicação - Diário do 

Executivo - "Minas Gerais" - 02/10/2004) estabelece critérios para classificação, segundo o 
porte e potencial poluidor, de empreendimentos e atividades modificadoras do meio ambiente 
passíveis de autorização ambiental de funcionamento ou de licenciamento ambiental no nível 
estadual, determina normas para indenização dos custos de análise de pedidos de autorização 
ambiental e de licenciamento ambiental, e dá outras providências. 
2
 A Lei nº 7.772, de 8 de setembro de 1980 (Publicação - Diário do Executivo - "Minas Gerais" - 

09/09/1980), dispõe sobre a proteção, conservação e melhoria do meio ambiente. 
3
 A Lei Delegada nº 178, de 29 de janeiro de 2007 (Publicação - Diário do Executivo - "Minas 

Gerais" – 30/01/2007) (Retificação - Diário do Executivo - "Minas Gerais" – 31/01/2007), dispõe 
sobre a reorganização do Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM - e dá outras 
providências. 
4
 O Decreto nº 44.667, de 3 de dezembro de 2007 (Publicação – Diário do Executivo – “Minas 

Gerais” – 04/12/2007), dispõe sobre a reorganização do Conselho Estadual de Política 
Ambiental - COPAM, de que trata a Lei Delegada nº 178, de 29 de janeiro de 2007. 

http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=5532
file://10.14.5.4/files/Share/SEMAD/SubSecretarias/SGA/SULA/DCAUC/Publico/SPA/base_2.0/Estadual/Lei%20Estadual/1980/Arquivo%20HTML/Lei%20nº%207.772.htm
file://10.14.5.4/files/Share/SEMAD/SubSecretarias/SGA/SULA/DCAUC/Publico/SPA/base_2.0/Estadual/Lei%20Estadual/Leis%20Delegadas/HTML/Lei%20Delegada%20nº%20178.htm
file://10.14.5.4/files/Share/SEMAD/SubSecretarias/SGA/SULA/DCAUC/Publico/SPA/base_2.0/Estadual/Decreto%20Estadual/2007/Arquivos%20HTML/Decreto%20nº%2044.667.htm


 
Art. 2º - Os empreendimentos a que se refere o art. 1º desta Deliberação 

Normativa, enquadrados na classe 3, deverão apresentar para a formalização 
processual, nos termos do previsto na Resolução CONAMA nº 279, de 27 de 
junho de 2001, Relatório de Controle Ambiental – RCA, na fase de Licença 
Prévia e Plano de Controle Ambiental, na fase de Licença de Instalação.5 

 
Art. 3º - Os empreendimentos a que se refere o art. 1º desta Deliberação 

Normativa, enquadrados na classe 5, deverão apresentar para a formalização 
processual Estudo de Impacto Ambiental e seu respectivo Relatório de Impacto 
Ambiental – EIA-RIMA, na fase de Licença Prévia e Plano de Controle 
Ambiental, na fase de Licença de Instalação.  

 
Art. 4º - Os empreendimentos que até a data de publicação desta 

Deliberação Normativa operem atividade de Usina Solar Fotovoltaica deverão, 
no prazo de 180 (cento e oitentas) dias, contados da data de publicação desta 
Deliberação, formalizar seu processo de Regularização Ambiental, conforme 
classificação segundo o art. 1º desta Deliberação Normativa.  

 
Art. 5º - Esta Deliberação Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Belo Horizonte, 21 de agosto de 2012. 

 
Adriano Magalhães Chaves 

Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e 
Presidente do Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM. 

                                                           
5
 A Resolução CONAMA nº 279, de 27 de junho de 2001 (Publicação - Diário Oficial da União - 

29/06/2001), estabelece procedimentos para o licenciamento ambiental simplificado de 
empreendimentos elétricos com pequeno potencial de impacto ambiental 

file://10.14.5.4/files/Share/SEMAD/SubSecretarias/SGA/SULA/DCAUC/Publico/SPA/Base%202.0/Federal/Resoluções%20CONAMA/2001/Arquivo%20HTML/Resolução%20CONAMA%20nº%20279%20,%20de%2027%20de%20junho%20de%202001.htm

